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01 – O princípio da publicidade está intimamente vinculado à 
possibilidade e à necessidade de controle da legitimidade da atu-
ação dos agentes públicos. 
 
02 - Vinculada ao princípio da eficiência, a desconcentração ad-
ministrativa é caracterizada como a distribuição interna de com-
petências entre os diversos órgãos de um ente público. 
 
03 - Violará o princípio da legalidade o ato infralegal que extra-
polar o poder regulamentar, alargando o conteúdo de lei ou cri-
ando obrigações e deveres não previstos anteriormente em lei, 
ausente a autorização legal para tanto. 
 
04 - De acordo com o princípio da moralidade, os atos e as ativi-
dades da administração pública devem estar de acordo com a lei 
e com preceitos morais. 
 
05 - O secretário de segurança de um estado da Federação, vi-
sando punir um delegado de polícia desidioso, removeu-o para 
uma cidade do interior do Estado. Nessa situação, partindo da 
premissa de que o secretário é a autoridade competente para a 
prática do ato e que, de fato, o delegado não vinha desempe-
nhando as suas funções a contento, é correto afirmar que o ato 
que removeu o delegado não apresenta vício. 
 
06 - O princípio da eficiência não está expresso no texto consti-
tucional, mas é aplicável a toda atividade da administração pú-
blica. 
 
07 - O princípio da eficiência expresso na Constituição Federal 
de 1988 consiste, precipuamente, na adequação da medida ad-
ministrativa idônea e necessária ao alcance da finalidade perse-
guida pelo Estado. 
 
08 - O princípio da eficiência, como princípio da administração 
pública, estabelece que o administrador deve sempre buscar re-
sultados de interesse público, direcionando suas atividades e 
serviços à efetividade do bem comum, mesmo que, para isso, 
seja necessário agir em desconformidade com princípios de hie-
rarquia inferior, como o da impessoalidade. 
 
09 - O ato praticado pelo agente público, consistente na apreen-
são de mercadorias ilegais em feiras populares, é decorrente do 
exercício do poder de polícia conferido à Administração Pública. 
 
10 - Em decorrência do poder hierárquico, o ato de delegação 
emanado da autoridade superior a seu agente subordinado pode 
ser revogado a qualquer tempo, por razões de conveniência ou 
oportunidade. 
 
11 - É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio 
de lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Ad-
ministração Pública indireta de capital social majoritariamente 
público que prestem exclusivamente serviço público de atuação 
própria do Estado e em regime não concorrencia 
 

12 - O poder discricionário apenas poderá ser aplicado quando 
a lei expressamente conceder à administração liberdade para 
atuar dentro de limites definidos. 
 
13 - No âmbito do direito privado, o poder de agir constitui mera 
faculdade; no do direito administrativo, é uma imposição, um 
dever de agir para o agente público. 
 
14 - A revisão hierárquica somente será possível enquanto o ato 
não se tornar definitivo para a administração. 
 
Determinado fiscal de vigilância sanitária da prefeitura fechou 
temporariamente, com fundamento em lei municipal, restau-
rante que vendia comida estragada. 
 
15 - Na situação em apreço, somente a polícia judiciária poderia 
ter tomado a providência adotada pelo fiscal. 
 
16 - O ato do fiscal configurou abuso de poder. 
 
17 - O ato do fiscal decorreu do poder de polícia da administra-
ção pública. 
 
18 - Se um servidor solicitar regularmente sua exoneração, o 
ato administrativo que o exonerar será vinculado e não discrici-
onário. 
 
19 -  A administração direta do estado do Amazonas multou 
Cristiano por imputar a ele uma determinada infração ambiental. 
Inconformado, Cristiano realizou pedido administrativo de anu-
lação da multa, por considerá-la ilegal, mas sua solicitação foi 
indeferida. Irresignado, ele recorreu dessa decisão indeferitória, 
mas ingressou com o recurso fora do prazo. 
O ato administrativo que estabeleceu a multa impugnada por 
Cristiano caracteriza exercício de poder de polícia. 
 
20 - Configura-se o abuso de poder quando o órgão ou o agente 
público extrapola os limites legais de sua atuação na prática de 
determinado ato administrativo. 
 
21 - Sendo o ato administrativo discricionário, órgão público ou 
agente público tem liberdade para praticá-lo, respeitados os li-
mites da lei e dos princípios administrativos; sendo o ato vincu-
lado, o administrador vincula-se às determinações da lei. 
 
22 - Situação hipotética: Uma autoridade administrativa, ao ve-
rificar que o seu subordinado havia sido tolerante com o admi-
nistrado de sua área de atuação funcional incurso em infração 
regulamentar, resolveu avocar o caso e agravar a penalidade 
aplicada ao infrator, no uso de sua competência legal. Assertiva: 
Nessa situação, é correto afirmar que seu procedimento enqua-
dra-se como exercício regular de seus poderes disciplinar e hi-
erárquico. 
 
23 - Servidor público que deixa de cumprir ordem de superior, 
por entender ser ilegal, é indispensável que haja o flagrante 
descumprimento da lei na emissão do ato superior, e não so-
mente a suspeita de ilegalidade. 
 
24 - Quando o direito positivo determinar os elementos e requi-
sitos para a realização de um ato de competência da adminis-
tração pública, fala-se em poder vinculado ou regrado, ao passo 
que, quando o direito outorga à administração liberdade de es-
colha da conveniência, oportunidade e conteúdo do ato, fala-se 
em poder discricionário. Em ambos os casos, porém, a admi-
nistração deverá observar a competência, a forma e a finalidade 
do ato a ser praticado. 
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1 – Os direitos sociais impõem deveres ao Estado que 
assegurem ao cidadão condições mínimas para uma vida digna, 
independentemente da existência de recursos públicos para 
custeio; assim, autoriza-se a livre invasão da atividade 
administrativa pelo Poder Judiciário para efetivação daqueles 
direitos, fenômeno conhecido como judicialização de políticas 
públicas. 
 
2 - No que toca à realização dos direitos sociais 
constitucionalmente garantidos, há que se atentar para a 
vedação do retrocesso social, que se coloca apenas às políticas 
públicas executivas, posto que não se pode ferir a liberdade do 
legislador.  
 
3 - Os direitos sociais são exemplos típicos de direitos de 2.ª 
geração.  
 
4 - Os direitos sociais elencados no texto constitucional são 
integralmente assegurados aos trabalhadores urbanos, rurais e 
domésticos. 
 
5 – Caso determinado trabalhador rural ajuíze ação visando obter 
provimento que lhe assegure o recebimento da remuneração 
pelo trabalho noturno superior à remuneração do trabalho diurno, 
o juiz deverá rejeitar o pedido, pois a CF não conferiu ao 
trabalhador rural o direito postulado. 
 
6 – À luz da Constituição de 1988, analise as assertivas abaixo: 
I - Entre os direitos não assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos encontram-se o piso salarial 
proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; a 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei; e o adicional de remuneração para 
as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. 
II - Entre os direitos garantidos aos trabalhadores urbanos e 
rurais encontra-se a assistência gratuita aos filhos e 
dependentes desde o nascimento até 6 (seis) anos de idade em 
creches e pré-escolas. 
III - A Constituição incorporou de modo expresso o princípio da 
irredutibilidade salarial, mas não o garantiu de forma absoluta, já 
que permitiu em relação à matéria a flexibilidade sob a tutela 
sindical. 
IV - Acabou com a dualidade de regimes jurídicos relativos à 
cessação do contrato de trabalho, ao arrolar o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço como um dos direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de revogar o sistema indenizatório e 
estabilitário celetista, que não foi recepcionado pela Lei Maior. 
Assinale a alternativa CORRETA: 
A) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
B) Apenas a assertiva III está correta. 
C) Apenas a assertiva IV está correta. 
D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
7 - A respeito dos direitos sociais constitucionalmente 
assegurados, é correto afirmar: 
A) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais o décimo 
terceiro salário com base na média da remuneração dos últimos 
12 meses ou no valor da aposentadoria e a remuneração do 
trabalho noturno superior à do diurno. 
B) No tocante ao direito de greve, a lei definirá os serviços ou 
atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade, sendo que os abusos 
cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 
C) É livre a associação profissional ou sindical, cabendo ao 
sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 

administrativas, sendo facultativa a participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho. 
D) Nas empresas com 200 empregados, é assegurada a 
eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva 
de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 
E) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social, a assistência 
gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 6 
anos de idade em creches e pré-escolas. 
 
8 – É assegurada a licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de 180 dias. 
 
 
9 – Em razão da liberdade sindical, até que a lei disponha a 
respeito, não se pode exigir das entidades sindicais o 
respectivo registro junto ao Ministério do Trabalho. 
 
10 - A criação de sindicatos independe de autorização estatal, 
ressalvado o registro no órgão competente, sendo vedado ao 
sindicato que represente a mesma categoria profissional 
abranger a mesma base territorial de outro. 
 
11 - O sindicato poderá defender os direitos e interesses 
coletivos da categoria em questões judiciais ou administrativas, 
mas não poderá fazê-lo para defesa de direitos e interesses 
individuais.  
12 – É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir 
do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até dois anos após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave, nos termos da 
lei. 
 
13 - A CF prevê o direito de greve na iniciativa privada e 
determina que cabe à lei definir os serviços ou atividades 
essenciais e dispor sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. 
 
14 - Nas empresas com duzentos empregados, é assegurada a 
eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva 
de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.  
 

 

 


